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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO 
O Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo - COREN solicita esclarecimentos sobre as seguintes questões: 

1) Visto que a especialização profissional ‘só poderá ser oferecida a quem já tenha sido comprovadamente qualificado ou habilitado na área de ocupação profissional específica’ (item 10.3 da Indicação CEE  8/2000 do Conselho Estadual de Educação, pergunta-se como é possível comprovar se o aluno cursou a especialização somente após concluir o curso de qualificação ou de técnico? Os certificados de especialização de enfermagem do trabalho, por exemplo, não mencionam data de início do curso, não sendo possível apurar se o curso de especialização foi concluído após término do curso de Técnico em Enfermagem (fls. 02).
O COREN solicita, então, que os certificados de especialização especifiquem a data de início dos cursos. E que esse dado também conste no GDAE – Gestão Dinâmica de Administração Escolar, sistema da SEE que registra os concluintes dos cursos (fls. 02).
- Resposta: o curso de especialização de profissional técnico só pode ser oferecido a quem já concluiu a qualificação ou a habilitação técnica às quais se vincula o curso de especialização. A matrícula do aluno deve obedecer ao item “Requisitos de matrícula” que constam no Plano de Curso de Especialização de profissional técnico, aprovado pela Diretoria de Ensino da jurisdição da escola. 
O controle sobre as matrículas no curso de especialização atende aos requisitos do Plano de Curso, os quais devem ser preeenchidos por ocasião da matrícula. Nada impede que os certificados de conclusão registrem, no verso, a data de conclusão do curso de Qualificação ou de Técnico, comprovando que o aluno satisfez o requisito de matrícula. Quanto à solicitação de que o sistema GDAE possa também comprovar em seus registros se o aluno satisfez ou não os requisitos de matrícula, compete a esse órgão da SEE analisar essa possibilidade.  

- Ponto para reflexão: o Parecer CNE/CEB Nº 11/2012, que fundamenta a Resolução CNE/CEB Nº 06/2012, a qual institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional, diz:  “A especialização profissional técnica de nível médio oferecida em continuidade, para quem já é portador do correspondente diploma de técnico de nível médio, de acordo com o itinerário formativo planejado pela instituição educacional, complementa a habilitação profissional nesse nível de profissionalização e deve apresentar-se como intimamente vinculada às exigências e realidade do mundo do trabalho. Só pode ser oferecida essa especialização técnica de nível médio a quem já tenha sido devidamente habilitado como técnico de nível médio em habilitação profissional do correspondente eixo tecnológico”.
Observe-se que a Resolução, acima, restringe a matrícula nos cursos de especialização de  profissional técnico ao Técnico já formado, excluindo essa possibilidade no caso do Auxiliar de Enfermagem (ou portador de certificado de qualificação profissional de qualquer outro curso). Já a Indicação CEE Nº 8/2000, que fixa as Diretrizes para Implementação da Educação Profissional Técnica no sistema de ensino do Estado de São Paulo, registra no item 10.3 que “a especialização profissional só poderá ser oferecida a quem já tenha sido comprovadamente qualificado ou habilitado na área da ocupação profissional específica”. Admite, portanto, que o Auxiliar de Enfermagem, que é um módulo de qualificação profissional, também possa se matricular no Curso de Especialização Profissional Técnico.

2) O COREN solicita o seguinte  esclarecimento: Um mesmo curso de especialização pode ser oferecido a auxiliares e técnicos de enfermagem com a mesma carga horária e mesmo registro no sistema GDAE?  (fls. 11). 
- Resposta: depende do Plano de Curso.

Os cursos de especialização profissional técnico submetem-se à autorização dos órgãos competentes (item 14 da Indicação CEE Nº 08/2000). A elaboração do Plano de Curso é prerrogativa da escola, que define o perfil profissional a ser atingido. É em função desse perfil que a escola formula os Requisitos que o aluno deve ter para se matricular e acompanhar o curso.  
O Art. 17 da Resolução CNE/CEB registra:  “ O planejamento curricular fundamenta-se no compromisso ético da instituição educacional em relação à concretização do perfil profissional de conclusão do curso, o qual é definido pela explicitação dos conhecimentos, saberes e competências profissionais e pessoais, tanto aquelas que caracterizam a preparação básica para o trabalho, quanto as comuns para o respectivo eixo tecnológico, bem como as específicas de cada habilitação profissional e das etapas de qualificação e de especialização profissional técnica que compõem o correspondente itinerário formativo. 

Parágrafo único - Quando se tratar de profissões regulamentadas, o perfil profissional de conclusão deve considerar e contemplar as atribuições funcionais previstas na legislação específica referente ao exercício profissional fiscalizado.
A carga horária mínima para os Cursos de Especialização Profissional  Técnico é de 20% da carga horária, mínima, determinada para a respectiva Habilitação Profissional, à qual se vincula (Indicação CEE 8/2000), mas a Resolução CNE/CEB Nº 06/12,  Art. 31, fixa essa carga horária mínima em 25%.   

Quando o curso inclui Estágio profissional supervisionado, a carga horária deve ser de no mínimo 10% do total da carga horária do curso, e de 50% quando se tratar de cursos de enfermagem, inclusive especialização, (item 20 da Indicação CEE 8/2000). 

3) O COREN solicita que as Diretorias de Ensino sejam cientificadas sobre a correta nomenclatura do curso de qualificação: o título é Auxiliar de Enfermagem e não Auxiliar Técnico de Enfermagem, como vem constando em certificados emitidos por algumas Diretorias de Ensino (fls. 12). 
- Resposta: a qualificação  intermediária do curso de Técnico de Enfermagem intitula-se Auxiliar de Enfermagem,  conforme previsto na Lei  Federal 7498/86, que regulamenta a profissão.

4)  O COREN pergunta se o concluinte do curso de especialização profissional técnico recebe um Certificado ou um Diploma? (fls. 18).
- Resposta: o concluinte do curso de especialização profissional  técnico recebe um certificado de especialização técnica de nível médio.

Indicação CEE Nº 8/2000, item 12.3: Os Certificados de Especialização Profissional, além de explicitarem claramente a especialidade certificada e o correspondente título profissional, deverão explicitar sua referência à Qualificação Profissional de Nível Técnico ou à Habilitação Profissional Técnica à qual se vincula. 

Resolução CNE/CEB Nº 06/12, Art. 38:  Cabe às instituições educacionais expedir e registrar, sob sua responsabilidade, os diplomas de técnico de nível médio, sempre que seus dados estejam inseridos no SISTEC, a quem caberá atribuir um código autenticador do referido registro, para fins de validade nacional dos diplomas emitidos e registrados. 

(...)

§ 4º Aos detentores de diploma de curso técnico que concluírem, com aproveitamento, os cursos de especialização técnica de nível médio é conferido certificado de especialização técnica de nível médio, no qual deve ser explicitado o título da ocupação certificada. 

2.  CONCLUSÃO

2.1 Responda-se ao COREN, nos termos deste Parecer.

2.2 Envie-se cópia deste Parecer ao Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo – COREN, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica/CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação/CIMA. 

São Paulo, 11 de Maio de 2015.
a) Cons.º Francisco Antônio Poli

Relator
3. DECISÃO DE CÂMARA
A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o voto do Relator .

Presentes os Conselheiros: Antônio Carlos das Neves, Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Laura Laganá,  Luis Carlos de Menezes, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Priscilla Maria Bonini Ribeiro, Suzana Guimarães Trípoli e Sylvia Gouvêa.
Sala da Câmara de Educação Básica, em 13 de maio de 2015.
a) Consª Sylvia Gouvêa

Vice-Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 20 de maio de 2015.

Consª. Bernardete Angelina Gatti

Vice-Presidente no exercício da Presidência
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